
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 504.231 - RS (2014/0090543-7)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PROCURADOR : CRISTINA MACHADO E OUTRO(S)
AGRAVADO : MÁRIO WAGNER 
ADVOGADOS : JOSÉ VECCHIO FILHO E OUTRO(S)
  NAIANA PACHECO BLEICKER 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. POLICIAL CIVIL. 
APOSENTADORIA COMPULSÓRIA AOS 65 ANOS DE IDADE. 
ACÓRDÃO A QUO COM FUNDAMENTAÇÃO EMINENTEMENTE 
CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA DO STF.
1. O tema relativo à aposentadoria compulsória aos 65 anos de idade, foi analisado sob 
o prisma eminentemente constitucional, o que veda a apreciação pelo STJ, em sede de 
Recurso Especial, sob pena de usurpação da competência do STF. Precedentes: AgRg 
no AREsp 519.390/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 
14/8/2014; AgRg no AREsp 495.970/RS, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda 
Turma, DJe 28/5/2014.
2. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento 
ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, 
Regina Helena Costa, Marga Tessler (Juíza Federal convocada do TRF 4ª Região) e Napoleão 
Nunes Maia Filho (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 10 de fevereiro de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 504.231 - RS (2014/0090543-7)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PROCURADOR : CRISTINA MACHADO E OUTRO(S)
AGRAVADO : MÁRIO WAGNER 
ADVOGADOS : JOSÉ VECCHIO FILHO E OUTRO(S)
  NAIANA PACHECO BLEICKER 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Cuida-se de agravo 

regimental interposto pelo Estado do Rio Grande do Sul contra decisão assim ementada (fl. 2779):

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. APOSENTADORIA. POLICIAL CIVIL. RECEPÇÃO MATERIAL DA 
LEI COMPLEMENTAR 51/85 PELA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. 
COMPETÊNCIA DO STF. AGRAVO NÃO PROVIDO.

Nas razões da presente irresignação, o agravante reitera a argumentação concernente à 

compatibilidade da LC 51/85 com a Constituição Federal. Afirma que o aspecto constitucional da 

tese recursal foi ventilada no bojo do recurso extraordinário, de modo que o presente apelo especial 

refere- se apenas à interpretação da legislação federal.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 504.231 - RS (2014/0090543-7)
  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. POLICIAL CIVIL. 
APOSENTADORIA COMPULSÓRIA AOS 65 ANOS DE IDADE. 
ACÓRDÃO A QUO COM FUNDAMENTAÇÃO EMINENTEMENTE 
CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA DO STF.
1. O tema relativo à aposentadoria compulsória aos 65 anos de idade, foi analisado sob 
o prisma eminentemente constitucional, o que veda a apreciação pelo STJ, em sede de 
Recurso Especial, sob pena de usurpação da competência do STF. Precedentes: AgRg 
no AREsp 519.390/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 
14/8/2014; AgRg no AREsp 495.970/RS, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda 
Turma, DJe 28/5/2014.
2. Agravo regimental não provido.

  

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): O presente recurso 

não merece acolhimento.

Conforme se depreende das razões do apelo especial, defende o recorrente, ora agravante, 

que a aposentadoria compulsória, aos 65 anos, é plenamente justificada para aqueles que 

desenvolvem atividade estritamente policial.

A questão sub examine foi apreciada pelo Tribunal de origem que assim manifestou-se 

(fls. 172-173):

Como se pode perceber, evidenciada a ilegalidade do ato de aposentadoria 
compulsória do impetrante nos termos do Ofício da fl. 24, levando-se em consideração 
única e exclusivamente a implementação da idade de 65 anos, o que vai de encontro ao 
disposto no artigo 40, § 1º, II, da Constituição Federal, que prevê a compulsoriedade da 
aposentadoria aos 70 anos de idade, sem qualquer exceção. A possibilidade de adoção de 
requisitos diferenciados para a concessão da aposentadoria, prevista no § 4º do artigo 40 
da Lei Maior, especificamente no inciso II, para os servidores que exerçam atividades de 
risco, diz respeito tão-somente à aposentadoria voluntária.

Assim, o inciso II do artigo 19 da Lei Complementar nº 51/85, ao estabelecer a 
aposentadoria compulsória aos 65 anos de idade, seja qual for a natureza do serviço, ou 
seja, sem exigir que a atividade seja de risco, acabou por violar o disposto na Lei Maior.

Ao que se tem, o tema relativo à aposentadoria compulsória aos 65 anos de idade, foi 

analisado sob o prisma eminentemente constitucional, o que veda a apreciação pelo STJ, em sede de 

Recurso Especial, sob pena de usurpação da competência do STF. 
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Nesse sentido:

CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. 
POLICIAL CIVIL. APOSENTADORIA COMPULSÓRIA AOS 65 ANOS. 
RECEPÇÃO DA LEI COMPLEMENTAR Nº 51/85 PELA CONSTITUIÇÃO 
FEDERAL. COMPETÊNCIA DO STF.
1. A análise do tema relativo à aposentadoria compulsória aos 65 anos de idade, tal 
como instituída pela Lei Complementar nº 51/85, não prescinde, ainda que por via 
reflexa, da apreciação do art. 40, § 4º, da CF, em razão da fundamentação 
empregada pelo Tribunal estadual. Precedente.
2. Não compete ao Superior Tribunal de Justiça, em sede de recurso especial, 
analisar eventual contrariedade a preceito contido na Constituição Federal, nem 
tampouco uniformizar a interpretação de matéria constitucional, sob pena de invasão 
da competência exclusiva do STF.
3. Agravo regimental não provido (AgRg no AREsp 519.390/RS, Rel. Ministro 
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 14/8/2014).

AGRAVO REGIMENTAL. PROCESSUAL CIVIL. CONSTITUCIONAL. 
ADMINISTRATIVO. APOSENTADORIA COMPULSÓRIA AOS 65 ANOS DE 
IDADE. ACÓRDÃO RECORRIDO COM FUNDAMENTO EMINENTEMENTE 
CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA DO STF.
1. Conforme consignado na análise monocrática, segundo se observa dos 
fundamentos que serviram para a Corte de origem apreciar a controvérsia, o tema 
aposentadoria compulsória aos 65 anos de idade foi dirimido no âmbito 
constitucional, o que afasta a competência desta Corte Superior de Justiça para o 
deslinde do desiderato contido no recurso especial.
2. Ademais, ainda que tenha havido fundamentação infraconstitucional, quanto à Lei 
Complementar Federal 51/85, há de ser consignado que a agravante limitou-se a 
interpor agravo em recurso especial, deixando de interpor o agravo em recurso 
extraordinário, o que inviabiliza o conhecimento do apelo especial, nos termos da 
Súmula 126/STJ, verbis: "É inadmissível recurso especial, quando o acórdão 
recorrido assenta em fundamentos constitucional e infraconstitucional, qualquer 
deles suficiente, por si só, para mantê-lo, e a parte vencida não manifesta recurso 
extraordinário." 
Agravo regimental improvido (AgRg no AREsp 495.970/RS, Rel. Ministro 
Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 28/5/2014).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0090543-7 AREsp 504.231 / RS

Números Origem:  03119974320138217000  3119974320138217000  587218120138217000  70053340964  
70055873707  70058905050  830684720148217000

EM MESA JULGADO: 10/02/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ANA BORGES COELHO SANTOS

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PROCURADOR : CRISTINA MACHADO E OUTRO(S)
AGRAVADO : MÁRIO WAGNER
ADVOGADOS : JOSÉ VECCHIO FILHO E OUTRO(S)

NAIANA PACHECO BLEICKER

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Aposentadoria - Compulsória

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PROCURADOR : CRISTINA MACHADO E OUTRO(S)
AGRAVADO : MÁRIO WAGNER
ADVOGADOS : JOSÉ VECCHIO FILHO E OUTRO(S)

NAIANA PACHECO BLEICKER

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Marga Tessler (Juíza Federal 
convocada do TRF 4ª Região) e Napoleão Nunes Maia Filho (Presidente) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
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